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INDICAÇÃO  Nº  1957,  DE  2001




Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Janaína Botacini, da escola D.Pedro II, situada em Vargem Grande do Sul, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

 “PROJETO DE LEI nº 71

Institui o Programa de Implantação de Mata Ciliar ao Longo das Margens dos

Rios dos municípios do Estado de São Paulo.

O Parlamento Jovem Paulista Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa Estadual de Implantação de Mata

Ciliar ao longo das margens dos Rios que abastecem as cidades paulistas.

Artigo 2 º - Os Executivos deverão promover, no prazo de 90 (noventa)

dias, a discussão com a população do processo de elaboração do Projeto Técnico.

§ 1º - Todas as entidades, representantes de segmentos e áreas dos

municípios, bem como a população em geral, deverão participar da discussão da

proposta de Projeto Técnico.

Artigo 3º - A discussão da proposta Técnica e Operacional ocorrerá no

âmbito das regiões político-administrativas a serem criadas pelos Executivos

Municipais.

Artigo 4º - Após a aprovação do Projetos, cada Município criará a Câmara

Técnica de Acompanhamento Ambiental Municipal.

Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

As administrações Populares vêm tendo uma atuação peculiar nesta área, especialmente ao que se refere às discussões Ambientais, que propiciam melhoria na qualidade de vida do homem. O processo de discussão Ambiental consubstanciar-se-á em uma atividade educativa do mais alto significado para a construção da cidadania, da implementação da qualidade de vida e da agregação de valores à vida dos munícipes. O Projeto em questão, permite a definição e a tomada de decisão conjunta  Executivo e Comunidade numa questão prioritária como é a recuperação das áreas marginais ao leito dos Rios que abastecem as cidades, possibilitando a proteção do manancial com a implantação de exemplares de árvores que hoje praticamente já não existem mais em cada região. A Fauna terá nesses bosques, o retorno do espaço para abrigo e procriação. Este espaço de reconstituição da vida e estudo propiciado pelo Executivo, poderá ser objeto de uma política de governo voltada ao ensino ecológico, institucionalizando salas de aula e viveiros de produção de mudas de plantas, voltadas única e exclusivamente para tal finalidade, como reconhecimento à conquista da cidadania. Face ao exposto, tomamos a iniciativa de formalizar o presente projeto, instituindo em Lei esta nova prática que se mostrará, com certeza altamente positiva para a elevação da consciência ecológica dos moradores de cada cidade, e ao mesmo tempo, fornecerá respostas concretas às reivindicações prioritárias da população.”  




Sala das Sessões, em 28/11/2001

a)  CESAR CALLEGARI
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